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Trabalho Infantil na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP)

Ponto de Situação

Entre 11 e 13 de Maio de 2006, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social de Portugal (através do PETI - Programa para Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil), a OIT (através de Lisboa e com a assistência do IPEC - International Programme on the Elimination of Child Labour) e o Secretariado Executivo da CPLP, organizaram a Conferência «Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo de Língua Portuguesa».

Sob o lema «O nosso trabalho é estudar», reuniram, assim, em Lisboa, delegações de todos os Estados membros da CPLP, chefiadas pelos (as) respectivos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais. Este foi momento especialmente significativo, uma vez que foi assinado uma Declaração Política conjunta, afirmando o combate à exploração do trabalho infantil.

Durante a Conferência foi desenhado um Plano de Acção no âmbito da cooperação multilateral. Este não substitui os planos de acção nacionais, embora os possa complementar. As metas conjuntas nele inscritos tiveram em consideração as constantes do relatório Global de 2006 – O Fim do Trabalho Infantil: Um Objectivo ao Nosso Alcance:

· A ratificação até 2010, por todos os Estados membros da CPLP, da Convenção n.º 182 da OIT sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil e o cumprimento das responsabilidades dela decorrente, bem como da ratificação da Convenção n.º 138 da OIT, com excepção a Timor-Leste, sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego; 
· A adopção até 2010, por todos os Estados membros da CPLP, de estratégias e de programas operacionais de combate à exploração do trabalho infantil e às suas piores formas;

· A concepção e implementação de medidas adequadas e duração determinada até final de 2008, com objectivo de efectiva abolição das piores formas de trabalho infantil até 2016.

Paralelamente aos trabalhos da Conferência, um grupo de jovens de cada Estado membro da CPLP, sendo no passado crianças vítimas de trabalho infantil, apresentaram igualmente a sua Declaração conjunta.

No seguimento desta iniciativa, organizou-se uma mesa redonda que decorreu paralelamente à 95ª CIT (Conferência Internacional do Trabalho) na qual os (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP tiverem a oportunidade de apresentar, no Palácio da Nações em Genebra, as conclusões da Conferência. Esta mesa redonda contou com a participação dos delegados dos parceiros sociais, consolidando assim um dos compromissos firmados na Declaração.

Por outro lado, o Plano de Acção preparado na Conferência viria a ser adoptado na VII Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Socais da CPLP, que teve lugar em Bissau, a 4 e 5 de Setembro de 2006. Os eixos priorizados foram:

· Informação, troca de experiência e trabalho em rede;

· Campanhas conjuntas de sensibilização;

· Harmonização de metodologias;

· E cooperação técnica e formação.

Uma das primeiras iniciativas diz, precisamente, respeito a este último ponto e passou pela organização de uma sessão formativa, em Turim (11 a 15 de Dezembro de 2006), subordinada ao tema: «Combate ao Trabalho Infantil nos Países de Língua Portuguesa». Esta iniciativa resultou de uma parceria entre o IPEC, o Centro de Formação da OIT de Turim e os Escritórios da OIT do Brasil e de Lisboa, com apoio dos Governos do Brasil e de Portugal e com o alto patrocínio do Secretariado Executivo da CPLP.

Esta sessão propunha-se reforçar as competências do pessoal técnico e dirigente dos Estados membros em matéria de trabalho infantil, incluindo sensibilização, recolha de dados estatísticos, ferramentas pedagógicas, questões de género, actividades operacionais, implementação das Convenções n.º 138 e n.º 183, adaptação das legislações nacionais e reforço do diálogo social e participação da sociedade civil. 

A Primeira Reunião dos Pontos Focais (que haviam sido indicados pelos Ministérios do Trabalho e dos Assuntos Socais ao Secretariado Executivo da CPLP), no âmbito da Declaração Conjunta, assinada a 11 de Maio de 2006, pelos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, teve lugar a 29 e 30 de Março de 2007, em Lisboa. 

Esta reunião pretendeu dar seguimento ao Plano de Acção adoptado na Guiné-Bissau. Nesse quadro começou a ser desenvolvido um Documento Projecto enquadrador das actividades necessárias para atingir as metas estabelecidas. O Documento de Projecto, tal como aprovado nessa reunião de pontos focais, começou então a ser preparado pelo Secretariado Executivo da CPLP, Escritório da OIT em Lisboa e o IPAD. Esse Documento seria construído respeitando o Plano de Acção, o Follow-up de Turim e as alterações que este sofreu na primeira reunião de pontos focais. 

Da primeira reunião de pontos focais, resultaram ainda várias iniciativas de tradução para língua portuguesa de publicações e manuais de formação.
De 12 de Junho de 2007 para cá, os pontos focais nunca mais reuniram. O documento de projecto não pôde, portanto, ser aprovado. 
No sentido de avançarmos com o Documento de Projecto, solicitamos novamente, a indicação formal dos Pontos Focais. 
Na última Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, realizado em Fevereiro de 2010, em Fortaleza, Brasil, os Senhores Ministros e Senhoras Ministras decidiram apoiar a realização da II Reunião de Pontos Focais de Combate ao Trabalho Infantil, para a conclusão e validação do Documento de Projecto, que reflecte o disposto no Plano de Acção adoptado em Bissau, em 2006, a ser apresentado e aprovado na próxima Reunião Ministerial prevista a ter lugar em Março de 2011. 
Neste contexto, uma vez que a Sessão de Formação Tripartida em Diálogo Social e Trabalho Infantil para os Países Lusófonos iria juntar os Pontos Focais para a área do Trabalho Infantil, o Escritório da OIT em Lisboa, sugeriu que se aproveitasse este momento para a organização da II Reunião dos Pontos Focais, que havia merecido o acordo da X Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, a 24 de Fevereiro de 2010, em Fortaleza, Brasil. Esta proposta mereceu de imediato a concordância do Secretariado Executivo da CPLP.
Assim, em resumo e sintetizando, de 12 de Junho de 2007 para cá, há que registar:

· A OIT/Lisboa tem vindo a traduzir documentos de referência para português;

· A Guiné-Bissau ratificou a Convenção n.º 138 da OIT;

· A Guiné-Bissau e Timor-Leste ratificaram a Convenção n.º 182 da OIT;

· Já em 2009, foi realizada uma sessão de formação tripartida «Preparação dos relatórios sobre as normas internacionais do trabalho: Convenções sobre o Trabalho Infantil», em Lisboa entre 2 e 6 de Novembro. Esta acção de formação foi da responsabilidade do centro de Turim, dos escritórios Sub-regionais da OIT para o Sahel e a África Central, do IPEC e do Departamento de Normas. Contou ainda com o apoio do Escritório da OIT para África e da OIT/Lisboa.
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